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PREGÃO ELETRÔNICO N° 67/2026 

PROCESSO N° 3905/2026 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP 

 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, nº 373, através da 

Plataforma Eletrônica “www.bnc.org.br”, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO objetivando o Registro de preços para eventual contratação de empresa para 

execução de serviços de limpeza e desinfecção de caixa d´água, serviços de controle de 

vetores e pragas urbanas por meio de desratização, desinsetização, descupinização e 

desalojamento para atender as Secretarias Municipais, conforme itens descritos no ANEXO I 

Termo de Referência desse edital. 

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas 

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 

 

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

 

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 24 de setembro de 2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 24 de setembro de 2026. 

 

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br “Acesso 

Identificado no link - licitações”.  

 

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa Nacional 

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên. 

 
1.8. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.gov.br/licitacoes 

e www.bnc.org.br. 

 

1.9. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto nº 322/2025. 

 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços 

de limpeza e desinfecção de caixa d´água, serviços de controle de vetores e pragas 
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urbanas por meio de desratização, desinsetização, descupinização e desalojamento para 

atender as Secretarias Municipais, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência 

desse edital. 

 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo: 

Secretaria Dotação 

Secretaria Municipal de Governo 
02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00 

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00 

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 

Urbanismo 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários 
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00 

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00 

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00 

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Educação 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00 

09.002.27.812.0011.2024.3.3.90.39.00.00 

09.002.27.812.0011.2024.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa 

Civil 

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00 

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00 

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.00.00 

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00 

10.001.16.244.0012.2029.3.3.90.39.00.00 

10.001.16.244.0012.2029.3.3.90.30.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00 

10.003.08.243.0012.2040.3.3.90.39.00.00 

10.003.08.243.0012.2040.3.3.90.30.00.00 

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.39.00.00 

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Saúde 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00 

11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.39.00.00 

11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.30.00.00 
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5.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras. 

 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC 

Compras” constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras. (www.bnc.org.br). 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.4. 

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

7.1.  Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 (Vide Lei nº 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º. 

 

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

 

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123/2006. 
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7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras. 

 

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;  

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;  

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;  

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;  

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

 

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea “f” do item 7.5, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência;  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;  

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

 

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas “a” a “e” será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou 

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está 

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei 
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Complementar nº 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do 

agente de contratação e equipe. 

 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.  

 

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de 

participar, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
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l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa 

Nacional de Compras. 

 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de 

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 
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8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

 

9.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  

 

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

10.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

Valor unitário; 

Valor total; 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens/serviços. 

 

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

10.4.  Nos termos do Convênio ICMS nº 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as 

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de 

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.  

 

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a 

proposta de preços com a carga tributária completa.  

 

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.  

 

10.7.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da sessão, não 

podendo ser anexada após o certame. 
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11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na 

internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação 

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.  

 

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que 

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital.  

 

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se 

este for o caso. 

 

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 

contrário. 

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão 

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando do 

pregoeiro.  

 

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
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12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.  

 

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema.  

 

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 

(dez centavo).     

 

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

 

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

 

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

 

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bnc.org.br.  

 

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates 

previstos no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021. 

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio 

de lances após o início da fase competitiva. 

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar 

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência “Relatório de Disputa” / 

”Chat de Mensagens” / ”Enviar Mensagens”, para cada lote disputado. Esta opção estará disponível 

até o momento da declaração de vencedor no Sistema.  
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12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas do pregoeiro.   

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  

 

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
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encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

 

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos 

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não 

forem o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um prazo, conforme determina o 

inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. 

 

a) Em hipótese alguma será aceito documento emitido após o prazo concedido. 

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação. 

c) Os demais casos não previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, no chat, 

pelo pregoeiro, sempre respeitando as leis vigentes. 

 

14.3.1 Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 
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14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

 

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame. 

 

14.3.4 Qualificação Técnica:  

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados, 

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;  

a.1) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital, 

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar 

necessária a comprovação da autenticidade do documento. 

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.  

b) Licença Sanitária expedida pelo órgão municipal ou estadual competente; 

c) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente (CREA);  

d) Autorização Ambiental de funcionamento dentro do prazo de validade ou dispensa se for o caso. 

e) Registro do responsável técnico no respectivo conselho profissional (CREA) (será exigido 

somente na assinatura da ata de registro).  

f) Comprovação contratual ou empregatícia do Responsável Técnico pela execução dos serviços com a 

Proponente, a qual poderá ser comprovada através do Contrato Social (no caso de sócio da empresa), 

Carteira Profissional com registro ou Contrato de Prestação de Serviços; (será exigido somente na 

assinatura da ata de registro).  

 

14.3.5 Documentação Complementar  

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 
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suas esferas; 

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII 

h) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do ANEXO VIII 

acompanhada de comprovante.  

                                                                                                                                                                                                                

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar 

nº 123/06. 

 

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

Contrato, ou revogar a licitação. 

 

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

 

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

 

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

 

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 
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14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

 

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à 

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A 

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta). 
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15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO – POR ITEM. 

 

15.3. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contenham mais de três casas decimais; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

 

16. DA GARANTIA: 

16.1. Certificado de Garantia da execução de serviços de 06 meses. 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

 

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico 

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas 

informal. 

 

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC. 
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Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

 

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

 

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da 

prefeitura municipal. 
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19.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata 

constantes no ANEXO II desse edital. 

 

21. ADJUDICAÇÃO: 

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, 

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

22. HOMOLOGAÇÃO: 

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO. 

 

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO: 

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço 
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www.pien.pr.gov.br. 

 

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas, 

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento 

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6º lei 14133/2021) 

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade 

de condições. 

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os 

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei 14.133/21. 

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas neste Edital. 

24.7. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado 

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse 

período. 

24.8.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada nos termos do disposto “d” do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021. 

II – Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados; 

24.9.  A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado 

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de 

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

24.10.  Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da 

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de 

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021. 

24.11.  Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea “d” do inciso I do art. 124 da Lei Federal 

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

24.12.  Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do 

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para 

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art130 e 134 lei 14133) 

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no 

Diário Oficial. 

 

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: 

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital. 

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

26.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência ANEXO I deste edital. 

 

27. PAGAMENTO: 

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

 

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
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27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

 

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

 

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizados 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento. 

 

27.5. Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de 

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em 

legislação em vigor conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.º 

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. 

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção 

de INSS.   

28. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e ao art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.  
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28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO  

29. RELAÇÃO DE ANEXOS  

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:  

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Minuta da Ata de Registro 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V Declaração de Conhecimento 

ANEXO VI Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
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   Piên/PR, 04 de setembro de 2026. 

 

 

 

____________________________________ 
SILVANA TEIXEIRA JUNG 

Secretária de Administração e Finanças 
Decreto Municipal nº 143/2026 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

1.  OBJETO  

 

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na execução 

parcelada de serviços de limpeza e desinfecção de caixa d´ água, serviços de controle de vetores e 

pragas urbanas por meio de desratização e desinsetização (Eliminar e prevenir a proliferação de ratos, 

baratas, cupins, formigas, pulgas, traças, mosquitos e outros insetos, aranhas, quilópodes e outros 

que infestam ambientes e estruturas) repelência e desalojamento de pombos e morcegos e 

desinfecção. Prestação de serviços incluindo fornecimento de todo o material e equipamentos 

necessários, mão de obra qualificada e deslocamento, nas dependências internas e externas das 

unidades escolares, saúde e demais Secretarias do Município de Piên/PR, conforme especificações 

abaixo: 

2. ESPECIFICAÇÕES 

 

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

 VALOR 
UNITARIO 

R$ 

 VALOR 
TOTAL R$ 

1 

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 30.000 

LITROS – Serviços de limpeza e 
desinfecção de caixa d’água dentro das 

técnicas exigidas pela vigilância sanitária. 
Conforme descrição dos serviços abaixo 

especificado. 

UN 10 
 R$           

234,92  
 R$                  

2.349,20  

2 

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 250 
LITROS – Serviços de limpeza e 

desinfecção de caixa d’água dentro das 
técnicas exigidas pela vigilância sanitária. 

Conforme descrição dos serviços abaixo 

especificado. 

UN 10 
 R$              

73,00  
 R$                      

730,00  

3 

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 310 

LITROS – Serviços de limpeza e 

desinfecção de caixa d’água dentro das 
técnicas exigidas pela vigilância sanitária. 

Conforme descrição dos serviços abaixo 
especificado. 

UN 10 
 R$           

74,93  
 R$                  

749,30  

4 

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 500 

LITROS – Serviços de limpeza e 
desinfecção de caixa d’água dentro das 

técnicas exigidas pela vigilância sanitária. 
Conforme descrição dos serviços abaixo 

especificado. 

UN 80 
 R$           

131,17  
 R$                

10.493,60  

5 

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 1000 
LITROS – Serviços de limpeza e 

desinfecção de caixa d’água dentro das 

técnicas exigidas pela vigilância sanitária. 
Conforme descrição dos serviços abaixo 

especificado. 

UN 50 
 R$           

167,73  
 R$                  

8.386,50  
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6 

DESINSETIZAÇÃO -  Execução de serviços 
de desinsetização em áreas internas e 

externas nos prédios públicos do Município 
de Piên-PR, incluindo o fornecimento de 

todos os equipamentos e produtos 
necessários à execução dos serviços, com 

utilização de técnicas e produtos registrados 

e normatizados pela ANVISA para combate 
eficiente de vetores e pragas urbanas 

(aranhas, baratas, pulgas, formigas, 
escorpiões, traças, mosquitos, lacrais, 

moscas e pernilongos, entre outros 

insetos).Conforme descrição dos serviços 
abaixo especificado. 

M² 50.000 
 R$                

0,42  
 R$                

21.000,00  

7 

DESRATIZAÇÃO – Execução de serviços 
de desratização em áreas internas e 

externas nos prédios públicos do Município 

de Piên-PR, incluindo o fornecimento de 
todos os equipamentos e produtos 

necessários à execução dos serviços, com 
utilização de técnicas e produtos registrados 

e normatizados pela ANVISA para combate 

eficiente de camundongos, ratos, ratazanas, 
ratos de telhado. Conforme descrição dos 

serviços abaixo especificado. 

M² 50.000 
 R$                

0,34  
 R$                

17.000,00  

8 

DESCUPINIZAÇÃO – Execução de serviços 

de descupinização em áreas internas e 

externas nos prédios públicos do Município 
de Piên-PR, incluindo o fornecimento de 

todos os equipamentos e produtos 
necessários à execução dos serviços, com 

utilização de técnicas e produtos registrados 

e normatizados pela ANVISA para combate 
eficiente da eliminação cupins de madeira 

seca, cupim subterrâneo, e cupins em geral.  
Conforme descrição dos serviços abaixo 

especificado. 

M² 5.000 
 R$                

0,33  
 R$                  

1.650,00  

9 

DESALOJAMENTO – Execução de serviços 
de desalojamento de pombos e morcegos 

em áreas internas e externas nos prédios 
públicos do Município de Piên-PR, incluindo 

o fornecimento de todos os equipamentos e 

produtos necessários à execução dos 
serviços, com utilização de técnicas e 

produtos registrados e normatizados pela 
ANVISA, incluindo serviços de instalação de 

barreiras físicas que possam restringir o 

acesso às superfícies de pouso aos locais 
que possam servir como abrigo (lajes, 

calhas, forros e telhados) realizar o 
desalojamento,  aplicação de repelentes, 

limpeza e aspiração de fezes, retirada de 
ninhos, desinfecção contra piolhos e retirada 

de vestígios que possam atrair novos bandos 

e desinfecção do local. O fornecedor das 
ações deve cumprir todas as Normas de 

segurança de legislação vigente, fornecendo 

M² 4.000 
 R$                

1,68  
 R$                  

6.720,00  
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equipamentos de segurança aos 
funcionários. 

 

2.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS.  

 

LOTE 01 - LIMPEZA DE CAIXAS D’ÁGUA: Serão efetuados os serviços de limpeza, higiene, asseio 

e conservação de reservatório d’água com periodicidade de 6 (seis) meses, ou quando necessário. A 

limpeza de caixa d’água deverá proceder em dias programados na unidade escolar.    

Nestes serviços estão inclusos: 

• Inspeção visual interna e externa; 

• Limpeza interna, com esgotamento da água, escovação das paredes com solução de hipoclorito de 

sódio e adição de produtos com cloro residual; 

• Selamento da tampa de acesso; 

• A Contratada deverá disponibilizar, após a realização dos serviços, laudos que atestem a execução 

dos serviços e demonstrem as condições de higienização das caixas d'água e reservatórios lavados. 

Além disso, será obrigação da contratada colocar etiqueta no próprio reservatório de água que foi 

limpo e higienizado, ou num local próximo a ele, onde deverá constar nome da empresa responsável e 

data da limpeza. 

•A contratada fornecerá à contratante na finalização do serviço um Certificado de Garantia da 

execução de serviços de 06 meses.  

 

LOTE 02 - DESINSETIZAÇÃO: Serão efetuadas aplicações de desinsetização quando se fizer 

necessário para as para as unidades escolares, postos de saúde e sede das secretarias do município 

de Piên PR com periodicidade de 6 (seis) meses, ou quando necessário. 

Nestes serviços estão inclusos: 

• Inspeção visual interna e externa; 

•Aplicação de inseticidas de pulverização líquida, termo nebulização com pulverizadores para 

tratamento de áreas internas e externas; 

• Aplicação de produtos em pontos estratégicos próximos aos esconderijos e procriações dos insetos; 

• Utilizar produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da Saúde e o responsável 

técnico deverá responder pela sua aquisição, utilização e controle. 

• A Contratada deverá disponibilizar, após a realização dos serviços relatório e laudo que atestem a 

execução dos serviços, com especificação dos produtos utilizados e da garantia devendo o mesmo 

estar carimbado e assinado pelo responsável técnico da empresa. 

•A contratada fornecerá à contratante na finalização do serviço um Certificado de Garantia da 

execução de serviços de 06 meses.  

 

LOTE 03 - DESRATIZAÇÃO: Serão efetuadas aplicações de desratização quando se fizer necessário 

para as unidades escolares, postos de saúde e sede das secretarias do município de Piên PR com 

periodicidade de 6 (seis) meses, ou quando necessário.  

• O serviço de controle de roedores terá como alvo os ratos de esgoto, ratos de telhado ou ratos 

caseiros e os camundongos e deverá ser efetuado em todas as áreas (interna e externa) em que se 

denuncie a presença desses tipos de animais. 

• A desratização deverá ser realizada com a com distribuição de iscas atrativas (blocos parafinados e 

armadilhas adesivas), todas as iscas mapeados e destacados, de acordo com as características físicas 

dos locais a serem tratados, indicando os locais em que foram aplicados. 

• O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, 

para que, assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou 

entupimentos nas tubulações.  
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• Utilizar produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da Saúde e o responsável 

técnico deverá responder pela sua aquisição, utilização e controle. 

• A Contratada deverá disponibilizar, após a realização dos serviços relatório e laudo que atestem a 

execução dos serviços, com especificação dos produtos utilizados e da garantia devendo o mesmo 

estar carimbado e assinado pelo responsável técnico da empresa. 

• A contratada fornecerá à contratante na finalização do serviço um Certificado de Garantia da 

execução de serviços de 06 meses.  

 

LOTE 04 - DESCUPINIZAÇÃO: Serão efetuadas aplicações de inseticidas em todo o madeiramento 

dos telhados, longarinas, tesouras, barrotes, e demais peças em madeira, para o sustento da obra, 

quando se fizer necessário.  

• As descupinização deverão ser realizadas com pulverização líquida, com máquina elétrica veicular de 

jato transportado.  

• Utilizar produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da Saúde e o responsável 

técnico deverá responder pela sua aquisição, utilização e controle. 

• A Contratada deverá disponibilizar, após a realização dos serviços relatório e laudo que atestem a 

execução dos serviços, com especificação dos produtos utilizados e da garantia devendo o mesmo 

estar carimbado e assinado pelo responsável técnico da empresa. 

• A contratada fornecerá à contratante na finalização do serviço um Certificado de Garantia da 

execução de serviços de 12 meses.  

 

LOTE 05 - DESALOJAMENTO DE POMBOS E MORCEGOS – Contratação de empresa 

especializada em serviços de controle sanitário no combate, desalojamento e repelência de pombos e 

morcegos. 

• Avaliar cada caso tecnicamente considerando as questões demográficas e nível de infestação, de 

maneira preventiva e corretiva de acordo com a demanda em cada unidade.  

• O serviço deve contar com instalação de barreiras físicas que possam restringir o acesso às 

superfícies de pouso aos locais que possam servir como abrigo (lajes, calhas, forros e telhados) e o 

desalojamento, com limpeza, raspagem de fezes, retirada de ninhos, desinfecção contra piolhos e 

retirada de vestígios que possam atrair novos bandos e desinfecção do local. 

• Deverá ser utilizado aplicação de gel repelente (sem cheiro e não tóxico); 

• Os produtos utilizados deverão ter o registro do ministério da Saúde; 

• Os Produtos utilizados e equipamentos deverão ter autorização do Ibama; 

• O fornecedor das ações deve cumprir todas as Normas de segurança de legislação vigente, fornecer 

equipamentos de segurança aos funcionários, e utilizar produtos que não agridam o meio ambiente. 

• A Contratada deverá disponibilizar, após a realização dos serviços relatório e laudo que atestem a 

execução dos serviços, com especificação dos produtos utilizados e da garantia devendo o mesmo 

estar carimbado e assinado pelo responsável técnico da empresa. 

• A contratada fornecerá à contratante na finalização do serviço um Certificado de Garantia da 

execução de serviços de 12 meses.  

 

2.3. Os serviços deverão ser prestados por meio de pessoal adequado, capacitado e devidamente 
habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a executar os serviços com a qualidade 

técnica que estes exigem e, em estrito atendimento da normatização a eles pertinente. 

 
2.4. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de 

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor. 
 

2.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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2.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da 

Lei nº 14.133/21. 

 
2.7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 
 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 69.078,60 (sessenta e nove mil e setenta e oito 

reais e sessenta centavos), conforme custos estimados descritos na tabela acima. 

3.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações. 

 
3.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada. 
 

3.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 
3.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

 
3.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
 

4.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO/POR ITEM. 

 

5.  JUSTIFICATIVA   

 

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:  

A contratação dos serviços de limpeza e desinfecção de caixa d´água, serviços de controle 

de vetores e pragas urbanas por meio de desratização e desinsetização se faz necessária para suprir 

as demandas das Secretarias do município, pelo período de até 12 (doze) meses, em atendimentos as 

unidades escolares municipais, postos de saúde e demais locais quando necessário. 

          Solicitamos que a licitação seja realizada pelo Sistema de Registro de Preços, devido a 

impossibilidade de prever o quantitativo exato de contratação. 

          A prestação de serviços, de higienização de caixa d’água faz-se necessário para a manutenção 

dos padrões de potabilidade da água a ser consumida bem como gerar saúde e bem-estar aos 

usuários, desta forma também cumprindo as orientações técnicas e exigências da Vigilância Sanitária.  

         A prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas  tem como objetivos erradicar, 

controlar e prevenir a proliferação de vetores e pragas e para a conservação de um ambiente escolar, 

de saúde e de trabalho salubre, minimizando os riscos à saúde dos alunos, professores, servidores, 

terceirizados e visitantes, com o combate e eliminação de vários tipos de vírus, insetos e animais 

nocivos à saúde, tais como: roedores, baratas, moscas, pulgas, percevejos, escorpiões, formigas, 

mosquitos, cupins, pombos (repelente), morcegos, etc., nas instalações prediais nas unidades do 

município e do depósito onde ficam armazenados os produtos alimentícios destinados ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. 
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5.2. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS:  

Em atenção ao artigo 2º, do Decreto nº 153/2011, informamos que o quantitativo dos itens 

requisitados leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração, dentro do 

período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens 

a serem efetuados e sua provável utilização foi baseada nas quantidades e sendo apenas uma 

estimativa da real necessidade. Além do objetivo de atender às demandas deste Município e 

permitindo um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da 

eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características do 

bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição 

de bens com previsão de entregas parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível 

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública. 

6.  FONTE ORÇAMENTARIA 

 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Piên.  

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

 

Secretaria Dotação 

Secretaria Municipal de Governo 
02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00 

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00 

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 

Urbanismo 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários 
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00 

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00 

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00 

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Educação 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00 

09.002.27.812.0011.2024.3.3.90.39.00.00 

09.002.27.812.0011.2024.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa 

Civil 

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00 

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00 

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.00.00 

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00 

10.001.16.244.0012.2029.3.3.90.39.00.00 

10.001.16.244.0012.2029.3.3.90.30.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00 

10.003.08.243.0012.2040.3.3.90.39.00.00 
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10.003.08.243.0012.2040.3.3.90.30.00.00 

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.39.00.00 

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Saúde 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00 

11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.39.00.00 

11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.30.00.00 

 

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

7.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Conforme previsto em edital. 

 

8.  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO   

 

8.1. Os serviços deverão ser prestados dentro de 24 horas em áreas/situações consideradas 

emergenciais ou em até 5 (cinco) dias úteis nas demais áreas, contados a partir da emissão da Nota 

de Empenho e/ou agendamento prévio das secretarias, entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, de 

segunda à sexta-feira. A dedetização com produtos químicos deverá ser realizada nos dias e horários 

acordados com o órgão solicitante, inclusive após as 17:00, aos sábados ou feriados, para não 

interferir na rotina das atividades escolares ou outros, nos locais conforme os endereços abaixo: 

8.2. LOCAL: Conforme demanda da Secretarias. 

 

8.2.1. Local de possível prestação dos serviços: 

 

CMEI’s e Escolas Municipais. 

 

CMEI Gotinhas do Saber - Endereço: Rua Goiânia, 994 - Avencal. 

CMEI Tia Nena - Endereço: Rua Diadema, 258 - Centro.  

CMEI Tio Milton - Endereço:  Avenida Paraná, 105 - Trigolândia. 

CMEI Vida Nova - Endereço:  Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta. 

CMEI Raio de  Sol – Endereço: Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia. 

Escola Alminda Antônia de Andrade - Endereço: Avenida Paraná, 223 – Trigolândia. 

Escola Marciano de Carvalho - Endereço:  Rua Fortaleza, 672 - Centro. 

Escola de Gramados - Endereço:  Estrada Principal, s/n - Gramados. 

Escola Prefeito Laércio B. dos Santos - Endereço:  Estrada Principal, s/n - Poço Frio. 

Escola Santa Isabel - Endereço:  Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins. 

Escola Frei Demétrio - Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia. 

Escola Etelvina Pacheco - Estrada Principal, s/n - Campo Novo 

 

Unidades Básicas de Saúde 
  

Centro - Endereço:  Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR. 

Centro Agendamento - Endereço:   Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR 

Centro Academia  Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên-PR 

Trigolândia Rua Santo André, n° 82, bairro Trigolândia, Piên-PR. 

Palmitos Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Pien-PR 
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Ponte Alta (64,81 m²) Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. 

Fragosos (64,81 m²) Estrada Principal, sn°, bairro Fragosos, Pien-PR 

Campina dos Crespis Rua Jorge Cavalheiro, sn°, bairro Campina dos Crespis, Pien-PR 

Mosquito  Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Pien-PR 

Aterrado Alto Estrada Principal, sn°, bairro Aterrado Alto, Pien-PR 

Gramados Estrada Principal, sn°, bairro Gramados, Pien-PR 

Boa Vista Rua Gregório Emidio de Almeida, sn°, bairro Boa Vista, Pien-PR 

Sede Departamento de Vigilância em Saúde Rua Bahia, nº 223, Centro, Piên/PR 

Campina dos Maias Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Maia, Pien-PR 

Quicé Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Pien-PR 

Campo Novo  Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Pien-PR 

Lageado dos Martins Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Pien-PR 

Poço Frio dos Souzas Estrada Principal, sn°, bairro Poço Frio dos Souzas, Pien-PR 

 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 
Telefone: (41) 3632-1136 

Rua: Amazonas, nº 373 – Centro/Piên. 

 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico: 

Telefone: (41) 3632-1136 
Avenida Brasil, nº 282 – Centro/Piên. 

 

Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa Civil: 
Telefone: (41) 3632-2119 

CAMU: Rua Espírito Santo, nº 120 – Centro/Piên.  
CRAS:   Rua Campo Grande, nº 36 – Avencal/Piên.  

CONSELHO TUTELAR: Rua São Gonçalo, nº 94 – Centro/Piên.  
DEFESA CIVIL: Rua Tocantins, nº 169 – Centro/Piên. 

 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente: 
Telefone: (41) 3632-1015 

Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, nº 486 – Centro/Piên. 
 

Secretaria Municipal de Educação: 

Telefone: (41) 3632-1014 
Avenida Brasil, nº 81– Centro/Piên. 

 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer: 

Telefone: (41) 3632-1457 
Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes: Rua Campo Grande, nº 44 – Avencal/Piên. 

Sede Cultura: Rua Amazonas, nº 256 – Centro/Piên. 

Biblioteca: Rua Fortaleza, nº 512 – Centro/Piên. 
 

Secretaria Municipal de Saúde: 
Telefone: (41) 3632-1291 

Posto Central: Rua Belo Horizonte, nº 92 – Centro/Piên. 

Vigilância Sanitária: Rua Bahia, nº 223 – Centro/Piên. 
 

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários: 
Telefone: (41) 3632-1949 

Barracão: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes nº 542 - Centro/Piên. 

 

8.3. Caso a licitante tenha interesse poderá ser feito vistoria antes da abertura do certame, a fim de 

propiciar o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o efetivo conhecimento das reais 
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condições dos locais dos serviços, de modo a evitar que haja prejuízos de natureza econômica (com a 

formulação de propostas imprecisas) e de natureza técnica. 

8.4.  Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no 
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

 

8.5. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria 
solicitante.  

 

9.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

9.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1.1. Os serviços serão adquiridos de forma parcelada conforme demanda e necessidade das 
secretarias municipais enquanto estiver vigente o processo licitatório.  

 
9.1.2. Os serviços serão solicitados e agendados pelas secretarias podendo ser solicitados a execução 

fora do horário de expediente, aos sábados e feriados, sem qualquer prejuízo à CONTRATANTE. 

 
9.1.3. A empresa contratada assume integral responsabilidade na contratação dos empregados 

envolvidos na realização dos serviços propostos, sendo considerada como única EMPREGADORA, 
sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada fazer com que os empregados obedeçam a 

todas as normas a serem tomadas por lei, em especial a legislação afeta à segurança do trabalho. 

 
9.1.4. Na proposta do licitante deverão estar inclusos todas as despesas para a completa execução 

dos serviços incluindo mão de obra e todos os materiais e equipamentos necessários à sua adequada, 
completa e correta finalização, mesmo que não expressamente descritos na especificação técnica. 

 

9.1.5. Os materiais e equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços deverão atender, 
obrigatoriamente, às prescrições da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT compatíveis. 

 
9.1.6. A Contratada deverá informar qual produto químico está sendo aplicado, qual nível de 

intoxicação, os antídotos dos produtos e ficha técnica, para prevenção de problemas de saúde das 

pessoas. 
 

9.1.7. A empresa vencedora deverá apresentar Licença Sanitária conforme legislação da ANVISA; 
 

9.1.8. A empresa vencedora deverá apresentar Licença Ambiental ou Certificado ou Carta de 

Dispensa conforme legislação da ANVISA;  
 

9.1.9. Executar o objeto contratado dentro dos padrões de saúde por intermédio de pessoas 
devidamente qualificadas. 

 

9.1.10. Só serão aceitos serviços que estejam de acordo com todas as especificações do presente 
edital e em conformidade com os padrões e normas definidas pelos órgãos competentes de controle e 

fiscalização aplicáveis, inclusive autorizado(s) pela Vigilância Sanitária, se for o caso. 
 

9.1.11. Caso os serviços não correspondam ao exigido pelo edital, a contratada deverá providenciar, 
no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas corridas, a sua substituição/reparação/reexecução 

visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo à contratante. 

9.2.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 

(cinco) dias. 

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.6. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

subsequente ao do esgotamento do prazo. 

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

10.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de 
registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.  
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10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.    

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 

11.1. A Contratada obriga-se a:  
 

11.1.1 Acusar o recebimento da Nota de Empenho. 

11.1.2. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência, 
seus anexos e proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto.  

11.1.3. Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes na Nota de Empenho, acompanhado da respectiva nota fiscal e garantia;  

11.1.4. A Empresa contratada também se responsabilizará por perdas e danos eventualmente 

causados por seus técnicos ou empregados, a bens e/ou equipamentos de propriedade da 

CONTRATANTE;  

11.1.5. Fornecer a seus funcionários Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva (EPI's), 

observando e cumprindo as normas relacionadas com segurança e higiene do trabalho.  

11.1.6 Reparar e corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem imperfeições ou incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência do gestor 

do contrato, durante o prazo de garantia dos serviços; 

11.1.7 Os serviços deverão ser iniciados dentro de 24 horas nas áreas/situações consideradas 

emergenciais (Infestações, pandemia entre outros) ou em até 5 (cinco) dias úteis, nas demais áreas, 

após o recebimento da ordem de serviço.  

11.1.8 A dedetização com produtos químicos deverá ser realizada nos dias e horários acordados com 

o órgão solicitante, inclusive após as 17:00, aos sábados ou feriados, para não interferir na rotina das 

atividades escolares; 

11.1.9 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

11.1.10 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações/demandas decorrentes de 

danos/vícios seja por sua culpa ou de qualquer de seus empregados, obrigando-se, igualmente, por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente objeto. 

11.1.11 Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, transporte e outros resultantes da execução do objeto contratual; 

11.1.12 Com referência as responsabilidades quanto aos funcionários que executarão os serviços, 

tanto nas esferas: penal, civil, administrativa e trabalhista serão por conta da empresa contratada; 

11.1.13 Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou 

omissão, por negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa 

contratada; 

11.1.14 Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

11.1.15 Cumprir com todas as regras estabelecidas no presente edital, ao qual se encontra vinculada 

durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 
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11.1.16 Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante todo o 

período de vigência da Ata de Registro de Preços; 

11.1.17 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

Município/Contratante; 

11.1.18 Comunicar imediatamente à administração, bem como ao responsável pelo setor, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para serem adotadas as providências de 

regularização necessárias; 

11.1.19 Possuir em seu quadro de pessoal habilitado, um responsável técnico que responderá junto à 

contratante e à fiscalização. Os responsáveis pela execução dos itens deverão estar habilitados a 

executar serviços de acordo com a legislação trabalhista;  

11.1.20 Utilizar produtos que possuem baixa toxicidade para o homem, a fim de evitar a necessidade 

de longos períodos de ausência dos locais imunizados; Os produtos utilizados para execução dos 
serviços ora licitados deverão atender as exigências da ANVISA e serem registrados no Ministério da 

Saúde; 

11.1.21 Efetuar, dentro do período de garantia (06 meses) tantas aplicações corretivas quantas forem 
necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas que porventura venham a surgir 

nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que tenham ocorrido proveniente das 

aplicações anteriores, dentro do 

prazo de garantia; 

11.1.21 A vencedora compromete-se a adotar as medidas corretivas necessárias, sem ônus algum a 

contratante, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da notificação, quando dentro do período de 6 

meses; 

11.1.22 A empresa vencedora deverá tomar todas as cautelas para não expor ao risco de danos à 

saúde de funcionários, alunos ou quaisquer outros usuários, bem como às áreas adjacentes; 

11.1.23 A vencedora deverá disponibilizar orientações (descritivos) sobre cuidados pré e pós-
procedimentos, como cuidados com alimentos, a fim de evitar que ocorra qualquer tipo de 

contaminação; 

11.1.24 A vencedora deverá entregar certificado técnico assinado pelo Técnico responsável ao final 

da ação e utilizar produtos regulamentados pela ANVISA; 

11.1.25 Os serviços deverão ser realizados a cada 6 (seis) meses ou conforme solicitação e emissão 

de ordem de serviço pela contratante; 

11.1.26 Utilizar produtos adequados para a dedetização, como pulverizadores, gel, pó seco, 
armadilhas adesivas e outras necessárias, empregando a melhor técnica para eliminar todas as pragas 

existentes e valendo-se de técnicas de controle natural quando for possível; 

11.1.27 Quando aplicar produtos nos bueiros, dutos de esgoto, caixas de passagem e de gordura, 
devem ser vedadas as bocas de lobo, grelhas e ralos, de modo a evitar que baratas e outros insetos 

entrem no interior do prédio; 

11.1.28 Orientar as unidades onde serão realizados os serviços quanto aos procedimentos de 

segurança e saúde, informando os providencias e prazos necessários para que não haja contaminação 

e ou prejuízos aos usuários dos espaços; 

11.1.29 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à União ou a terceiros; 
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11.1.30 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

11.1.31 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

previstas no edital ou na minuta de contrato/ARP. 

 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

 

12.1. A Contratante obriga-se a:  

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e 

horário;  

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;   

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, 
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência; 

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato 
ou ata de registro de preços; 

 

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 

 

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços. 
 

13.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 

14.  VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1.  A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses a contar de sua publicação, podendo ser 

prorrogado de acordo com a legislação vigente. 

15.  FONTES DE PESQUISA   

 

15.1.      Conforme relatório de pesquisa. 
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                                                                   ANEXO II  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026 
PROTOCOLO XX/2026 

 

 No ....  do mês de ..... do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO 
XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto 

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o 
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG nº 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no 

CPF/MF sob o nº. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. 
Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Administração e 

Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob nº 034.826.049-08e o DETENTOR DA ATA 

..................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ....................., com 
endereço na ...................., ........................, CEP ................., fone: .. ........., e-mail ..................; 

neste ato representado por .................., inscrito(a) no CPF sob nº ............. 
 

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES: 

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de limpeza 

e desinfecção de caixa d´água, serviços de controle de vetores e pragas urbanas por meio de 

desratização, desinsetização, descupinização e desalojamento para atender as Secretarias Municipais. 

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados 

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a 

partir do sistema Equiplano. 

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos 

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de 

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, 

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o 

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado. 

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO: 

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da 

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº xx/2026. 

2.2. Os serviços deverão ser prestados dentro de 24 horas em áreas/situações consideradas 

emergenciais ou em até 5 (cinco) dias úteis nas demais áreas, contados a partir da emissão da Nota 
de Empenho e/ou agendamento prévio das secretarias, entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30, de 

segunda à sexta-feira. A dedetização com produtos químicos deverá ser realizada nos dias e horários 
acordados com o órgão solicitante, inclusive após as 17:00, aos sábados ou feriados, para não 

interferir na rotina das atividades escolares ou outros. 

 

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de 

entrega. 
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2.4.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 

(cinco) dias. 

2.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

subsequente ao do esgotamento do prazo. 

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

3.0 DAS OBRIGAÇÕES 

 

3.1. A Contratada obriga-se a:   

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias o produto com avarias ou defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência; 

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato; 
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h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

i) Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a 

contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as 

previstas no Termo de Referência; 

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços. 

 

3.2. A Contratante obriga-se a: 

 

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;   

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar 

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência; 

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata 

de registro de preços; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços 

 

4. DA FISCALIZAÇÃO: 

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços: 

SECRETARIA FISCAL 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL Larissa do Carmo Honório/ CRAS 

Leticia Inez Schroth Gabardo 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS Eliane Pimentel Jubainski Streit 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Lidair Osmar Zappe 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Danielli Earth 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo  

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Thaiane Knutz Senn 

SECRETARIA DE SAÚDE Fabiula Gabrielli Sura 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro 
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO Suelen Surek 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO Sandrieli Aparecida Ludvinski 

 

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 140 da Lei nº 14133/21. 

 

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em 

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade 

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente 

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da 

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao 

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei 

Federal 14.333/2021). 

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e 

equipamento necessário para a execução dos serviços. 

5.6. Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a retenção 

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços, 

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em 

vigor conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.º 

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. 

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de 

INSS.   
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6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato, 

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei 

14.133/21. 

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada 

nos termos do disposto “d” do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021. 

II – Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados; 

 

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado 

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de 

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

 

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea 

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação 

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021. 

 

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea “d” do inciso I do art. 124 da Lei Federal 

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

 

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e 

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por 

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133) 

 

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN – PR não 

será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade 

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para 

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
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6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir 

discriminados: 

Secretaria Dotação 

Secretaria Municipal de Governo 
02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00 

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00 

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 

Urbanismo 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários 
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00 

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00 

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00 

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Educação 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00 

09.002.27.812.0011.2024.3.3.90.39.00.00 

09.002.27.812.0011.2024.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa 

Civil 

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00 

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00 

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.00.00 

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00 
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10.001.16.244.0012.2029.3.3.90.39.00.00 

10.001.16.244.0012.2029.3.3.90.30.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00 

10.003.08.243.0012.2040.3.3.90.39.00.00 

10.003.08.243.0012.2040.3.3.90.30.00.00 

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.39.00.00 

10.003.08.245.0012.2044.3.3.90.30.00.00 

Secretaria Municipal de Saúde 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00 

11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.39.00.00 

11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.30.00.00 

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 

14.133/2021) 

8.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de 

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021).   

8.2.4. Multa: 

I – Moratória: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de 

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de 

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de 

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo 

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de 

documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de 

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por 

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por 

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços. 

c) Para a infração descrita na alínea “c” do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por 

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.  

d) Para a infração descrita na alínea “d” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” do item 8.1, a multa compensatória será de 

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços.   
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f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”; “k”; e “l” do item 8.1, a multa compensatória 

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.  

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 

9.º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art 

28 e 29 do decreto federal 11.462/23. 

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade 

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação. 

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.  

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 

ou de força maior devidamente comprovados. 

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante 

publicação em imprensa oficial do Município. 

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2026. 

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o 

edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os 

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 

disposições. 

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas. 

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do 

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026. 

Piên/PR, xx de xxxxxxxxx de 2026. 

 

 

_______________________________ 

Maicon Grosskopf 

Prefeito  

Órgão Gerenciador 

_______________________________ 

xxxxxxxxxx 

Detentor da Ata de Registro de Preços 
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        _________________________________ 

Wagner Albuquerque 
Procuradoria Jurídica 

OAB/PR 132.993 

       ____________________________ 

Silvana Teixeira Jung 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Decreto n° 143/2026 

Testemunhas: 

Nome: Eliane Pimentel Jubainski Streit                    Assinatura: _____________________________ 
Nome: Maikeli Thaiane Knutz Senn                         Assinatura: _____________________________ 
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

Pregão Eletrônico nº 67/2026. 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2026. 

___________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV  

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

Ao Município de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2026. 

 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ................ 

Item Unid Qtde  Descrição Marca Valor 

Unitário 

Valor Total  

       

 

 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 
de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº. 123/2006. [somente na 

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)] 

 

 

 

 
Local, __ de ___ de 2026. 

 

 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

Pregão 67/2026 

Órgão/Entidade:  

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

E-MAIL:  

TELEFONE:  

 

DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de 

direito e sob as penas da lei, que a empresa: 

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de 

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado 

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da 

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros 

necessários ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do 

licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não 

compondo o preço da proposta. 

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou 

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação, 

homologação, contratação, execução contratual ou pagamento). 

3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais 

necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível, 

certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de 

eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer 

indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação. 

4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da 

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à 

operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração. 

5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o 

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas 

cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei nº 14.133/2021), sem 

prejuízo das demais responsabilidades civis e penais. 

 

Local e data:   , ___ de __________ de ________ 

 

[Nome do representante] – [Cargo] 

[CPF] 

Pela empresa [Razão Social] – CNPJ [] 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2026 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

Pela presente, declaramos que a empresa .................(indicação da razão social)............. cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº 067/2026, cujo objeto é ... . 

 

 

.................................................... 

(Local e data) 

 

.................................................... 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... nº ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

 

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14/12/2006; 

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

......................................................... 

(Local e data) 

......................................................... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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